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TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 3/2025 

 

 

EMPRESA: ________________________________________________________________________  

ENDEREÇO: _______________________________________________________________________  

CNPJ DA EMPRESA: ________________________________________________________________  

TELEFONE: _______________________________________________________________________  

FAX:  _____________________________________________________________________________  

E-MAIL: ___________________________________________________________________________  

PESSOA PARA CONTATO: ___________________________________________________________  

 

Recebi da Prefeitura Municipal de Divisa Nova cópia do Edital da Concorrência 

Eletrônica nº 3/2025, cujo início da fase de lances ocorrerá às 9h do dia 06/08/2025, no site 

https://bllcompras.com. 

   Local: ..............................., ........ de ............................. de ........ 

 

    _______________________________________ 

 Assinatura e Carimbo da Empresa 

 

Obs: Todas as empresas que retirarem o Edital, por favor, enviar o Termo de Recebimento pelo e-mail 

licitacao@divisanova.mg.gov.br , ou entregar no Salão de Licitações no endereço citado acima. 

  A falta de preenchimento e remessa do Recibo de Edital à Comissão Permanente de Licitação 

desta Prefeitura exime esta Administração da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 

instrumento convocatório e de quaisquer informações adicionais. 

 

Divisa Nova, 21 de julho de 2025. 

 

 

 

Daniela Carolina Figueiredo Araújo 
Agente de Contratação 

https://bllcompras.com/
mailto:licitacao@divisanova.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 

 
 
PROCEDIMENTO: 393/2025 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 3/2025 do Tipo   

TIPO: Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

  

                         O MUNICÍPIO DE DIVISA NOVA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
endereço na Praça Presidente Vargas, 01, Centro, em Divisa Nova, Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 18.243.279/0001-08, por meio do Sr. Prefeito Municipal, Sr. José Luiz de Figueiredo da 
Secretária Municipal de Administração, Sra Thereza Beatriz de Carvalho Pereira Esteves e da Sra. 
Daniela Carolina Figueiredo Araújo, Agente de Contratação, torna pública a abertura do 
Procedimento Licitatório n° 393/2025, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA do Tipo  
n°3/2025, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto Municipal nº 
1.964/2024, pela Lei Complementar 123/2006 e pelas demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório.    

  Integrarão o presente instrumento convocatório, os seguintes anexos: 

 

a) Anexo I  – Projeto Básico; 
b) Anexo II  – Declaração a que se refere o Decreto Federal nº 4.358, de 05/09/2002; 
c) Anexo III  – Declaração de fatos impeditivos e de que preenche as condições de habilitação; 
d) Anexo IV  – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
e) Anexo V  – Minuta do Contrato; 
f) Anexo VI  – Planilha orçamentária; 
g) Anexo VII  – Declaração de conhecimento dos locais e condições; 
h) Anexo VIII – Termo de Compromisso da empresa acerca do Responsável pela execução da obra; 
i) Anexo IX  – Declaração de disponibilidade dos equipamentos; 
j) Anexo X  – Cronograma físico-financeiro; 
k) Anexo XI – Projeto.    

 

01 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – A concorrência, na forma eletrônica, será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, endereço 
eletrônico https://bllcompras.com.  
 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação e equipe de apoio da Prefeitura 
Municipal de Divisa Nova, nomeados através da Portaria nº 005/2025 de 06 de janeiro de 2025, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões https://bllcompras.com.  
 

1.3 - As comunicações referentes ao certame serão publicadas no Site da Prefeitura Municipal em 
www.divisanova.mg.gov.br. As demais condições constam do presente edital, seus anexos. 
 

1.4 – O critério de julgamento adotado é Menor Preço Global. 
 

02 – DO  OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

2.1. - A presente licitação tem por objeto a pavimentação asfáltica das ruas Rosalvo da Cunha Bastos, 
Undesimira de Araújo Geraldi e Antônio Gonçalves de Siqueira Sobrinho, com recursos oriundos do 
Convênio nº1491002060/2023, celebrado entre o Município de Divisa Nova e a Secretaria de Estado de 

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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Governo (SEGOV), conforme especificação detalhada constante no Anexo I, Termo de Referência deste 
Edital. 
   

03 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. - A Dotação Orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado é a seguinte: 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

438 02.12.02-4490.39.00-15.452.0501-
3.073 

DESPESAS DECORRENTES COM AS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, 
MELHORAME 

439 02.12.02-4490.51.00-15.452.0501-
3.073 

DESPESAS DECORRENTES COM AS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, 
MELHORAME 

439 02.12.02-4490.51.00-15.452.0501-
3.073 

DESPESAS DECORRENTES COM AS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, 
MELHORAME 

 

04 - DA OBTENÇÃO DO EDITAL 

4.1. O Edital e seus anexos poderão ser fornecidos gratuitamente via e-mail, mediante solicitação da 
empresa interessada

1
, através de via impressa, na Secretaria da Prefeitura Municipal de Divisa Nova 

situada à Praça Presidente Vargas, 01, Centro, pelo site da Prefeitura Municipal de Divisa Nova
2
 ou pelo 

portal BLL Compras
3
. 

4.1.1. A não retirada de Edital não obstará a participação no certame, todavia, o interessado não 
poderá alegar ignorância de seus termos.   

 

05 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
presente edital por irregularidade na aplicação das leis, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis da data fixada para abertura da sessão pública. 

5.2. Os pedidos de esclarecimentos objetivam única e exclusivamente obter os complementos das 
informações contidas no caderno editalício. Através deles buscam os licitantes clarear pontos obscuros 
do edital porventura existentes. 

5.3. Independentemente de declaração expressa, a simples participação no certame implica aceitação 
plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o 
participante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e 
irregularidades que o comprometam. 
 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados no site da BLL, com cópia no 
email da licitação (licitacao@divisanova.mg.gov.br). 
 

06 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas que detenham atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e que atenda a todas as exigências, inclusive quanto 
à documentação, constante deste Edital e seus anexos. 
 

6.2. Não poderão disputar da presente licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

6.2.1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

                                                 
1
 licitacao@divisanova.mg.gov.br  

2
 www.divisanova.mg.gov.br  

3
 https://bllcompras.com  

mailto:licitacao@divisanova.mg.gov.br
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6.2.3 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.2.4 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 
essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

6.2.5 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.2.6 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 

6.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

07 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  

7.1 - As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 
bllcompras.com na opção “licitações – cadastro de proposta”, até as 8h do dia 06/08/2025, 
devendo o licitante assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de 
habilitação constantes no edital. 

7.2 – Caso a participante seja ME, EPP ou Equiparada e queira usufruir dos direitos conferidos 
pela Lei Complementar 123/2006,  deverá assinalar essa opção no sistema, bem como apresentar 
a declaração constante no Item “16.1.5. e” deste Edital junto com a documentação de habilitação. 

7.2 - O início da fase de lances ocorrerá às 9h do dia 06/08/2025. 

7.3 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na concorrência eletrônica, por seus 
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, 
ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.  

7.4 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada concorrência 
eletrônica.  

7.5 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 
inerentes ao certame.  
 

7.6 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 
sessão pública. 

7.7 – Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 
trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
prestação dos serviços objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da 
contratada. 
 

08 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES BLL 

8.1 - O certame será conduzido pela Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as atribuições enumeradas no Decreto Municipal 1886/2023.  
 

8.2 - A participação da licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual por meio de seu operador 
designado indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
 

8.3 - O acesso do operador à concorrência, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome da 
licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
 

8.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
Município de Divisa Nova - MG.  
 

8.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Divisa Nova - 
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MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  
 

8.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.7 – O licitante enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte que atende aos requisitos 
do art. 3º da LC 123/2006 deverá informar essa condição em campo próprio do sistema eletrônico, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
 

09 – DA PARTICIPAÇÃO 

9.1 - A participação nesta Concorrência eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observados: data e horário limites estabelecidos neste 
instrumento convocatório. 
 

9.2 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 

9.3 - É vedado à licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da 
sessão, sob pena de desclassificação. 
 

9.4 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
Suporte ao Fornecedor fornecida pelo site da bll, pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
 

10 – DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1 - O registro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital.  

10.2 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 

10.3 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, serem informadas no campo 
próprio as especificações dos serviços ofertados.  
 

10.4 – O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas neste 
edital. 

10.5 - A validade da proposta será de 60 (sessenta dias), contados da data da sessão pública da 
Concorrência Eletrônica. 

 

11 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1 - A partir do horário previsto neste edital e no sistema, terá início a sessão da Concorrência, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas.  
 11.1.1 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com até 2 (duas) casas 
decimais após a vírgula. 
 11.1.2 – Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília. 
 

11.2 – A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 

11.3 – Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 

12 – DA ETAPA DE LANCES 

12.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

mailto:contato@bll.org.br
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12.2 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema.  

12.3 - Se ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da 
aplicação dos critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se não houver licitante que atenda 
à primeira hipótese. 

12.3.1 – Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

12.4 – Não serão aceitas propostas de preços superiores àqueles fixados pelo Município para 
balizamento da licitação. 
 

12.5 - Durante a sessão da concorrência eletrônica, os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes.  

12.6 - No caso de desconexão com a Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando à Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados.  

12.7 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão da concorrência será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, através do site da Prefeitura em 
www.divisanova.mg.gov.br.  

12.8 - O modo de disputa aplicado será o aberto e fechado. 
 12.8.1 – A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

   12.8.2 -  Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances 
e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

   12.8.3 -  Encerrado o prazo de quinze minutos o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

  12.8.3.1 - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 12.8.4 - Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 
de vantajosidade. 

12.9 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, a Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. A Agente de 
Contratação poderá negociar com a licitante a redução do preço proposto.  

12.10 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação. 

12.11 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de melhor desconto. 
 

12.12 – A empresa vencedora terá o prazo de 24 horas, prorrogável por igual período, para envio 
da proposta adequada ao último valor ofertado após a negociação, bem como atualizar a 
proposta na plataforma com os descontos ofertados de forma homogênea, a fim de evitar jogo de 
planilhas. 
 12.12.1 – Deverá ser encaminhado juntamente com a proposta adequada, o Cronograma 
Físico Financeiro, elaborado com base no Anexo XI deste Edital. 
 

13 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

13.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

13.2 - Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
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14 – DA HABILITAÇÃO 

14.1 - Os documentos necessários à habilitação são os constantes no item 15 – Das condições de 
habilitação e deverão estar dentro do prazo de validade. 
 14.1.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 

14.2 – Os documentos relativos à habilitação das empresas licitantes deverão ser anexados junto a 
plataforma, através de meio eletrônico, disponível no site bll.org.br, antes do início do certame ou no 
prazo máximo de 02 (duas) horas após a fase de julgamento, prorrogável por igual período. 
 14.2.1 - Os documentos de habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso apenas do 
licitante melhor classificado. 
 

14.3 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 

15 – DA VISITA TÉCNICA  

15.1 - E facultada às empresas realizarem visita ao local da execução da obra de pavimentação, para 
que as licitantes possam conhecer seu ambiente físico, dimensionar os serviços, verificar suas condições 
técnicas, planejar a execução do objeto desta licitação e formular sua proposta comercial. 
 

15.2 - A visita técnica deverá ser realizada em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data de realização do 
processo licitatório, mediante agendamento através do telefone (35) 3286.1200. Para acompanhamento 
da visita, será designado um representante do corpo técnico da Prefeitura Municipal de Divisa Nova/MG. 
  

15.3 - As proponentes que assim procederem receberão um Atestado de Visita Técnica, que deverá ser 
anexados juntamente com os documentos de Habilitação, conforme constante no Item “16.1.5.f”  

15.3.1 - A visita técnica é opcional, não podendo o Licitante vencedor alegar posteriormente 
desconhecimento do local objeto da reforma/obra para se furtar às suas obrigações contratuais. 
 

15.4 - As licitantes que optarem por não realizar a VISITA AO LOCAL DA PAVIMENTAÇÃO, deverá 
apresentar uma Declaração de que tem conhecimento de todos os aspectos referentes à sua execução, 
e que tem pleno conhecimento da natureza e do escopo dos locais da prestação dos serviços, das 
condições que possam afetar sua execução e dos materiais necessários para que sejam utilizados 
durante a prestação dos serviços, e dos acessos aos locais onde serão realizados os serviços, nos 
termos do Anexo VII. Não poderá a Licitante alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou 
informações sobre o(s) local(is) e as condições pertinentes ao objeto do contrato. 
 

16 – DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

16.1. Será exigida para Habilitação a apresentação dos documentos com vigência plena, conforme se 
segue: 

 16.1.1 – Da Habilitação Jurídica deverão ser apresentados os seguintes documentos, conforme 
o caso: 

 a)  Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações 
posteriores ou o instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando 
de Sociedade Empresária e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus administradores ou prova da diretoria em exercício em caso de Sociedades Civis. 

 b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Brasil e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

 16.1.2 – Da Regularidade Fiscal e Trabalhista deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – 
CNPJ; 

 b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver, relativo à 
sede do Proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual; 
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 c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal da sede 
do Proponente; 

 d) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, incluída pela Lei 12.440/2011; 

  

  16.1.3 – Da Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

 a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

  a.1) Entende-se por apresentados na forma da lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis, devidamente datados e assinados pelo responsável da empresa, e por 
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, assim apresentados: 

  * sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

   - publicados em Diário Oficial; ou 

   - publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada     ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

  * sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

   - por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

   - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante;  

   * sociedade criada no exercício em curso: 

   - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

  a.2) Na hipótese de alteração do Capital após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do capital devidamente registrado na Junta 
Comercial. 

  a.3) Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 
comprovar que os Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) são 
iguais ou superiores a 1 (um), calculados por meio das fórmulas a seguir definidas. 

  a.4) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. 

   a.5)  Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de 
efetuar os cálculos. 

PRAZO LONGOA  EXIGÍVEL  CIRCULANTE PASSIVO

PRAZO LONGOA  REALIZÁVEL  CIRCULANTE ATIVO




LG  

PRAZO LONGOA  EXIGÍVEL  CIRCULANTE PASSIVO

TOTAL ATIVO


SG

 

CIRCULANTE PASSIVO

CIRCULANTE ATIVO
LC  
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  a.6) Caso a licitante apresente resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices 
relacionados nos itens anteriores, deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido mínimo de 10%(dez 
por cento) do contrato que a Empresa pretende firmar com a Administração, tendo em vista os valores 
contratuais. 

  a.7) Em caso de consórcio, cada consorciando deverá apresentar suas 
demonstrações financeiras e possuir os índices contábeis mínimos indicados neste Edital (LG, LC e SG).  
Da mesma forma, cada consorciando deverá apresentar a certidão negativa de falência ou recuperação 
judicial. 
 
 b) Certidão Negativa de Falência/Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias 
de antecedência da data de entrega dos envelopes. 
 

 16.1.4 – Da Qualificação Técnica, os seguintes documentos deverão ser apresentados: 

 a) Certidão de Registro da empresa licitante junto ao Conselho competente que comprove 
atividade relacionada de forma específica com o objeto; 

 b) Certidão de Registro no Conselho competente do responsável técnico pela execução dos 
serviços; 

 c) Comprovação de que o profissional de nível superior indicado como responsável técnico 
pela execução dos serviços pertence ao quadro de pessoal da Licitante na data de apresentação da 
proposta, seja na condição de sócio, diretor, empregado ou autônomo; 
    c.1) A comprovação deverá ser feita com a apresentação de cópia das anotações da 
CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social e, no caso de sócios, deverá a licitante apresentar 
cópia do Contrato Social. No caso de autônomo, cópia do contrato celebrado entre as partes.  

 d) Comprovação do Responsável Técnico da licitante: ter executado, a qualquer tempo obras 
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio de certidão(ões) e atestado(s), em nome do próprio 
RT, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado(s) pelo 
CREA/CAU/CFT, com apresentação da(s) Certidões de Acervo Técnico - CAT’s e indicação da(s) 
Anotações de Responsabilidade Técnicas - ART’s e - emitidas pelo conselho de fiscalização de 
profissional, onde conste a execução do(s) seguinte(s) serviço(s): 

Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) 

 e) Capacidade Operativa da empresa: comprovação que a licitante tenha executado, a 
qualquer tempo, serviços de obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(ões) ou 
atestado (s). Os atestados para capacidade operativa da empresa deverá ser acompanhados das 
respectivas CAT(s) em nome de profissional habilitado, que trabalhe para a sociedade ou já tenha 
figurado como responsável técnico da empresa, desde que conste na documentação comprobatória do 
acervo profissional o nome da pessoa jurídica do licitante como a empresa contratada para a execução 
da obra ou serviços, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
  e.1) Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica de uma mesma 
empresa para comprovação dos quantitativos mínimos exigidos para habilitação técnica-operacional. 

Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ): 45 m³ 

  
 16.1.5 – Das Declarações, os seguintes documentos deverão ser apresentados: 

  a) Declaração emitida pelo Proponente, nos termo do artigo 7º, inciso XXXIII, da 
CF/88, de que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos, 
ou, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme Anexo II. 

  b) Declaração de que possui os equipamentos necessários à execução dos serviços 
ora licitados, conforme Anexo IX. 

  c) Declaração emitida pelo Proponente manifestando sua concordância com as 
condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme Anexo III . 
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  d) Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) 
técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) referido(s) no item 16.1.4. d, será(ão) o(s) responsável(is) 
técnico(s) pela execução da obra, conforme ANEXO VIII, constante deste Edital; 
     d.1)  Deverá o Termo supra ser assinado, em conjunto, pelo representante 
legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s). 

  e) As licitantes que invocarem a condição de Microempresa (ME) ou Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 
n.º 123/2006, com as alterações que lhe sucederam, deverão apresentar, além da documentação 
prevista para habilitação, Declaração de ME, EPP ou Equiparada, conforme Anexo IV. 

   f) Atestado de Visita Técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Divisa Nova ou 
Declaração de Dispensa de Vistoria Técnica, conforme Anexo VII. 

   
16.2 - Disposições Gerais sobre os Documentos de Habilitação: 

 16.2.1 - No caso de documentos sem a estipulação oficial do prazo de validade, a Comissão de 
Licitação aceitará aqueles emitidos até 180 (cento e oitenta) dias corridos anteriores à data de abertura 
desta Concorrência; 

 16.2.2 - A Comissão de Licitação, em caso de dúvida, poderá efetuar diligências para 
esclarecer quaisquer informações de interesse do processo licitatório; 

 16.2.3 – Será inabilitado o vencedor que: 

  a) Deixar de atender a qualquer das exigências de participação e habilitação 
estabelecidas neste Edital; 

  b) Apresentar documentos vencidos, incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou 
qualquer irregularidade, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 
demais Proponentes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu 
conteúdo. 
 16.2.4 - A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
administrativamente. 

 16.2.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
   16.2.6 - Havendo alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido um prazo de 
cinco dias úteis para sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e 
aceita pela Agente de Contratação. 
  16.2.7 - A não regularização fiscal no prazo estabelecido no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no presente edital, sendo facultado à 
Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos da 
Lei 14.133/2021.  
 

16.3 – A documentação apresentada pela licitante que ofertou o melhor preço sendo aceita, por ter 
cumprido todas as exigências para habilitação constantes nesse edital será considerada habilitada e 
será declarada vencedora. 
 

16.4 – Caso a licitante seja declarada inabilitada, por não ter cumprido todas as exigências do Edital, 
serão analisadas as propostas na ordem classificatória e, da mesma forma o elenco dos documentos, 
até que se encontre uma licitante que seja considerada habilitada e cuja proposta tenha sido aceita. 
 

16.5 – A Agente de Contratação poderá, na análise e julgamento da habilitação e das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas – documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada na Ata da Sessão Pública e acessível às licitantes, 
atribuindo validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

16.6 - É facultado à Agente de Contratação, para fins de habilitação, a verificação de informações e o 
fornecimento de documentos que constem em sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas 
municipal, estadual e federal, emissoras de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao 
processo. 
 16.6.1 - A possibilidade de consulta prevista não constitui direito da licitante, e a Administração 
não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, 
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hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, a licitante será declarada 
inabilitada. 
 

17 - DOS RECURSOS 

17.1 - O licitante interessado em recorrer deverá manifestar motivadamente a intenção de interpor 
recurso, exclusivamente via sistema, no prazo de 30 minutos, sob pena de preclusão, nos termos do 
art. 164, §1º, I da Lei Federal 14.133/2021. 
 

17.2 - Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra 
decisões da Agente de Contratação deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias 
úteis, a partir do término do prazo para manifestação. 

17.2.1 - O recurso contra a decisão terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente 
protelatório ou quando a Agente de Contratação puder decidir de plano. 

17.2.2 - Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

17.2.3 - No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos autos, por meio de 
solicitação à Agente de Contratação. 

17.2.4 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 

17.2.5 - As petições deverão ser anexadas à Plataforma BLL Compras. 

 

17.3 - A Agente de Contratação não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por 
outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam 
recebidas. 
 

17.4- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

17.5 - O recurso será apreciado pela Agente de Contratação, que poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade 
superior, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento. 
 

17.6 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

17.7 – O resultado do recurso será divulgado na plataforma bll compras. 

 

18 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

18.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021. 

 

19 – DO CONTRATO 

19.1 - Após a homologação do certame, o representante legal da empresa vencedora será convocado 
para firmar o termo de contrato, conforme Minuta constante do ANEXO V, nos termos e condições deste 
Edital e da proposta aceita, pelo município. Este contrato reger-se-á pelas normas da Lei Federal nº 
14.133/2023, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, subsidiariamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

19.2 - A empresa licitante que couber a adjudicação dos serviços licitados, deverá apresentar ao gestor 
do contrato, no prazo máximo de 10 dias corridos após a 1ª ordem de serviço, programa de 
acompanhamento do serviço completo, apresentando etapas/atividades detalhadas por mês, 
contemplando ainda o cronograma de mão-de-obra e equipamentos a serem utilizados discriminando, 
sob pena de rescisão contratual, as seguintes atividades: 

 19.2.1 - Anotações de Responsabilidade Técnica – ART do serviço objeto desta licitação; 

 19.2.2 - Abertura de certificado de matrícula junto ao INSS, para os serviços em referência; 
 

19.3 - Para assinatura do contrato e durante toda vigência deste, o vencedor deverá manter todas as 
condições de habilitação exigidas neste Edital. O não cumprimento destas condições ensejará a perda 
do direito ao Contrato, sendo no caso convocada a empresa classificada em segundo lugar; 
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19.4 - O vencedor deverá assinar o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da comunicação para tal, através de e-mail ou correio; 
 19.4.1 - Na hipótese da adjudicatária deixar de assinar o contrato no prazo fixado, sem 
justificativa expressa e aceita pela CONTRATANTE/MUNICIPIO, estará precluso seu direito à 
contratação; 
 

19.5 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato decorrente desta 
licitação somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada. 
 

19.6 - O gestor do contrato deverá: 
 19.6.1 - Acompanhar as avaliações dos serviços; 
 19.6.2 - Acompanhar o cumprimento do cronograma físico-financeiro; 
 19.6.3 - Assinar os relatórios de conformidade de cada etapa; 
 19.6.4 - Elaborar e assinar o relatório final para o aceite definitivo do serviço; 
 19.6.5 - Participar, toda vez que for solicitado, de atividades pertinentes ao escopo do objeto. 
 

19.7 - A CONTRATANTE exigirá do licitante vencedor garantia, nos termos dos arts. 96 e ss da Lei 
Federal 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do montante total do contrato, nas seguintes 
modalidades: 
 19.7.1 – Caução ou dinheiro;  
 19.7.2 - Seguro-garantia; ou 
 19.7.3 - Fiança bancária. 
 

19.8 - A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente, nos termos do art. 100 da Lei 14.133/2021 
 

19.9 - O procedimento de pavimentação asfáltica será iniciada em até 10 (dez) dias após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviço à Contratada. 

 

20 – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

20.1 - A contratante pagará à contratada pelos trabalhos executados, os valores da planilha de preços, 
integrantes da proposta da adjudicatária. 
 

20.2 - Dos trabalhos executados pela Contratada, serão processadas pela Contratante medições, 
atestando a execução dos serviços realizados em conformidade com o projeto. 

20.3 - Os preços unitários da planilha são inalteráveis e incluem todos os custos, diretos e indiretos, 
mobilização e desmobilização, viagens e diárias, remuneração, tributos, encargos sociais e trabalhistas, 
bem como outras incidências existentes, de qualquer espécie ou natureza. 
 

20.4 - O pagamento dos serviços executados será efetuado até o décimo dia do mês subseqüente à 
medição, mediante apresentação pela contratada dos documentos abaixo relacionados e se processará 
através do Banco, Agência e Conta, que deverá constar da Nota Fiscal emitida pela contratada. 
  20.4.1 - Tratando-se de consórcio, o pagamento será efetuado em Banco, Agência e Conta em 
nome e CNPJ deste, bem como na Nota Fiscal constará os dados do Consórcio, e o percentual de cada 
empresa consorciada, conforme discriminado no Ato Constitutivo; 
 

20.5 - A contratada deverá discriminar na Nota Fiscal os valores correspondentes ao fornecimento de 
material ou de equipamento na execução do serviço, cujo total, será deduzido do valor bruto da Nota 
Fiscal ou Fatura, para base de cálculo da contribuição complementar a ser retida para o INSS, caso não 
configure na GPS apresentada, a comprovação dos requisitos mínimos previstos no RPS. 
 

20.6 - Caso a Contratada não proceda com o recolhimento à Previdência Social, será retido o percentual 
de 11% do valor correspondente à execução dos serviços na Nota Fiscal, conforme art. 220,§3º do 
Decreto 3048; 
 

20.7 - A contratada deverá comprovar o recolhimento do ISSQN de cada Nota Fiscal emitida. 
 

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

21.1 - São obrigações da Contratada: 

 21.1.1 - Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
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de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

 21.1.2 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis 
ou cabíveis; 

 21.1.3 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, danos decorrentes da execução do objeto em redes de distribuição de água, coletoras de 
esgoto, redes de telefonia e de fibra ótica, postes e redes de distribuição de energia, redes e distribuição 
de gás e demais instalações presentes no local de execução da obra; 

 21.1.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 21.1.5 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 21.1.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 21.1.7 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 

  21.1.8 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

 21.1.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

 21.1.10 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 21.1.11 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

  21.1.12 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 21.1.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 21.1.14 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

  21.1.15 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional; 

 21.1.16 - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

 21.1.17 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas 
e de comunicação. 

  21.1.18 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 
normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

 21.1.19 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
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funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto.  

 21.1.20 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos, ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 21.1.21 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010.  

 21.1.22 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata; 

 21.1.23 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por qualquer 
causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de 
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

 21.1.24 – Responder por qualquer dano provocado durante a execução dos serviços nos 
imóveis e equipamentos de terceiros, em decorrência da utilização de máquinas vibratórias e outros 
aparelhamentos que por algum modo, cause danos a terceiros. 

 21.1.25 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados que 
efetivamente participarem da execução do contrato;  

 21.1.26 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil 
em até 10 (dez) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa 
RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018.  
   

21.2 – São obrigações da Contratante 

 22.2.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 22.2.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

 22.2.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 22.2.4 - Pagar à Contratada os valores resultantes da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 

 22.2.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada. 

 22.2.6 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

 22.2.7 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

  

23 – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

23.1 - Os serviços serão medidos no máximo duas vezes, conforme executados e de conformidade com 
o cronograma físico detalhado entregue pela Contratada junto à proposta comercial e de desembolso 
financeiro formalmente aceito. 
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23.2 - Ao final de cada medição, o responsável técnico designado pela contratante fará a avaliação e 
emissão de relatório, para fins de pagamento e cumprimento do contrato. 
 

23.3 - Em caso de não-cumprimento das obrigações estabelecidas no cronograma, todo ou em parte, a 
contratante deverá: 

 23.3.1 - 1ª ocorrência: Advertência; 

 23.3.2 - Demais ocorrências: 

  23.3.2.1 - Multa de 02% (dois por cento) do valor da licitação; 

  23.3.2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso da 
adjudicatária, injustificadamente, desistir da prestação do serviço; 

  23.3.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração. 
 

23.4 - As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade, cujo prazo para 
defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato. Nenhuma parte será responsável perante a 
outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 
 

23.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código 
Civil Brasileiro. 
 

23.6 - Em caso de aplicação de multas à Contratada, estas serão deduzidas da garantia prestada. 
 

23.7 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada sem que esta tenha comprovado, por 
antecipação e mensalmente o recolhimento do FGTS devidamente acompanhado da relação nominal 
dos empregados alocados no serviço (guia de FGTS), bem como todos os encargos trabalhistas, se for o 
caso. 
 

23.8 - A inexecução total ou parcial do(s) contrato(s), a critério da Contratante, poderá ensejar na sua 
rescisão, com as consequências contratuais e/ou as previstas em lei. 
 

23.9 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de 
controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato; 
 

23.10 - A CONTRATANTE é competente para aplicar as penalidades acima previstas; 
 

23.11 - Nenhuma parte será responsável, perante a outra, pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito; 
 

23.12 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando 
o atraso na prestação do serviço for devidamente justificado pela Contratada e aceito pela Contratante, 
que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 

24 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

24.1 - A autoridade superior poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado, bem como proceder à anulação da licitação, 
sempre que presente ilegalidade insanável, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 - É facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do 
ofertado, bem como solicitar a órgãos ou profissionais competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões. 
 

25.2 - É vedado ao Licitante retirar sua proposta ou parte dela, após iniciada a fase de disputa. 
 

25.3 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme art. 125 da Lei Federal n º14.133/2021. 
 
25.4 - Quaisquer dúvidas, consultas ou informações acerca da presente licitação deverão ser dirigidas à 
Comissão de Licitação por meio do e-mail licitacao@divisanova.mg.gov.br; 
 

mailto:licitacao@divisanova.mg.gov.br
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25.5 - O andamento da licitação, sempre que possível, terá seu conteúdo disponibilizado na página 
www.divisanova.mg.gov.br. 
 
25.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 
 
25.7 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cabo Verde, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas na 
aplicação deste contrato em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Divisa Nova, 21 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
José Luiz de Figueiredo 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.divisanova.mg.gov.br/
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ANEXO I 

 

 

 

 

PROJETO BÁSICO 

 

 

 

1 - DO OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto a realização de pavimentação asfáltica no prolongamento das 

ruas Rosalvo da Cunha Bastos, Undesimira de Araújo Geraldi e Antônio Gonçalves Siqueira Sobrinho, 

localizadas no Bairro Santo Antônio, no município de Divisa Nova. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA 

O Município de Divisa Nova mediante Convênio com a Secretara de Estado de Governo – 

SEGOV, irá realizar pavimentação asfáltica em algumas vias urbanas.  

Os trechos a receberem a pavimentação asfáltica serão o prolongamento das ruas Rosalvo da 

Cunha Bastos, Undesimira de Araújo Geraldi e Antônio Gonçalves Siqueira Sobrinho. 

A obra de pavimentação asfáltica proporcionará melhores condições de trafegabilidade, gerando 

maior conforto e segurança aos usuários da via. 

 

3 – DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  Trata-se de obra de engenharia a ser realizada mediante procedimento licitatório, na modalidade 

Concorrência Eletrônica. 

  A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta.  

 

4 - DO SEGURO 

  A contratada deverá apresentar ao Município de Divisa Nova, antes do recebimento da ordem 
de inicio, garantia, nos termos do art. 96 e ss Lei Federal 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por 
cento) do montante total do contrato, nas seguintes modalidades: 
 - Caução  
 - Seguro-garantia; ou 
 - Fiança bancária. 

 A cobertura do seguro deverá abranger o período correspondente ao início da execução do 
objeto do contrato até o seu recebimento definitivo;. 
 

5 - DO VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

A proposta comercial NÃO poderá exceder o valor estimado da contratação que é o de 

R$399.669,81 (trezentos e noventa e nove mil seiscentos e sessenta e nove reais e oitenta e um 

centavos). 

 

6 – DOS PAGAMENTOS 

  O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro em no máximo duas 

medições. 

 

7 – DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

  O cronograma físico-financeiro deverá ser apresentado juntamente com a habilitação e 
segundo modelo disponível no Anexo XI. 
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 8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 São obrigações da Contratada: 

 - Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis; 

 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, danos decorrentes da execução do objeto em redes de distribuição de água, coletoras de 
esgoto, redes de telefonia e de fibra ótica, postes e redes de distribuição de energia, redes e distribuição 
de gás e demais instalações presentes no local de execução da obra; 

 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 

  - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

  - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

  - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

 - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
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  - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto.  

 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos, ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010.  

 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por qualquer causa 
de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

 – Responder por qualquer dano provocado durante a execução dos serviços nos imóveis e 
equipamentos de terceiros, em decorrência da utilização de máquinas vibratórias e outros 
aparelhamentos que por algum modo, cause danos a terceiros. 

 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados que 
efetivamente participarem da execução do contrato;  

 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 
10 (dez) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 
1845, de 22 de Novembro de 2018.  
   

 São obrigações da Contratante: 

 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 - Pagar à Contratada os valores resultantes da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 

 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada. 

 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

  

Bruno dos Reis Pedro – Engenheiro Municipal 
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ANEXO II 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O EXIGIDO NO DECRETO 4.358, DE 5/09/2002 

 

À 

Prefeitura Municipal de Divisa Nova 

Divisa Nova– MG 

 

 

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n

o
............................ e do CPF n

o
 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n
o
 14.133, de 1º de abril 

de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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ANEXO III 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO E DE QUE PREENCHE AS 
CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA  nº 03/2025. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

        Declaramos que não há nenhum fato impeditivo de nossa parte, em participarmos do certame em 
referência, assim como estamos aptos a nos habilitarmos para a Licitação mencionada. 

        Comprometemo-nos, outrossim, a declarar qualquer fato impeditivo que venha a surgir, a partir 
desta data. 

 

                                 

 

Divisa Nova, em ____ de _________________ de _______. 

 

 

 

_________________________________ 
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP  

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 03/2025 

 

 

 

  

   A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº. __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da 
Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ____________________________ (incluir a 
condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.   

 

 

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

  

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

  

 

_________________________ , _________ de _______________ de _______. 

 

 

 

_________________________________________. 
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ANEXO V 

 
 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 
 
 
 

CONTRATO Nº: NÚMERO/ANO CONTRATO 

PROCESSO Nº 393/2025 

MODALIDADE: CONCORRÊNICA ELETRÔNICO n°3/2025 

 
 
    Em DATA DO CONTRATO, o MUNICÍPIO DE DIVISA NOVA, Estado de Minas 
Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediado na Praça Presidente Vargas, nº 01, na cidade 
de Divisa Nova/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.243.279/0001/08, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, o Sr. JOSE LUIZ DE FIGUEIREDO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 
MI-2 .497.214, inscrito no CPF 287.286.026-68, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
e a empresa FORNECEDOR VENDEDOR, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ DO 
VENCEDOR, situada a ENDEREÇO DO VENCEDOR, BAIRRO DO VENCEDOR, na cidade de CIDADE 
DO VENCEDOR - ESTADO DO VENCEDOR, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) REPRESENTANTE, 
inscrito (a) no CPF sob o nº, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, conforme a Lei 
nº 14.133/2021 e posteriores alterações, resolvem firmar o presente CONTRATO, observadas as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
1.1. O presente CONTRATO fundamenta-se no processo licitatório nº 393/2025, modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°3/2025, regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 
subsidiariamente pelo Decreto Municipal nº 1.964/2024, além dos preceitos de direito público, e, 
supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos conjuntamente com as disposições do direito 
privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO EDITAL 
2.1. Integram o presente CONTRATO, como se nele estivessem transcritas, para todos os fins e efeitos 
legais, as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório, constantes no instrumento 
convocatório, seus anexos e na proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
3.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a execução e aplicação de pavimentação asfáltica no 
prolongamento das ruas Rosalvo da Cunha Bastos, Undesimira de Araújo Geraldi e Antônio 
Gonçalves Siqueira Sobrinho, localizadas no Bairro Santo Antônio, no município de Divisa Nova. 
 
Seq. Item Descrição/Especificação UN Marca/Modelo Quantidade Unitário Total 

        

 

TOTAL.......................................................................................................................................  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1 A CONTRATADA deverá obedecer as condições deste Edital para perfeito cumprimento do objeto 
deste contrato e ao cronograma de trabalho apresentado em sua habilitação; 
 

4.2 A CONTRATADA deverá iniciar os trabalhos até 5 dias úteis após a data de assinatura do contrato. 
 

4.3 A CONTRATADA deverá constituir uma equipe de trabalho composta por membros de sua equipe 
técnica indicadas na Proposta Técnica e outros, bem como por servidores do Município indicados pela 
Contratante. 

4.4 Os trabalhos deverão ser desenvolvidos em conformidade com o indicado no Projeto independente 
de transcrição. 
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4.5 A CONTRATADA deverá entregar até o quinto dia útil do mês subsequente ao mês que se deu o 
término da fase, os produtos, documentos ou relatórios pertinentes, devidamente assinados para 
avaliação pela CONTRATANTE e posterior emissão de seu aceite. 

4.6 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito o encerramento dos trabalhos à CONTRATANTE, 
entregando, na oportunidade, o relatório final dos trabalhos. 

4.7 Após o encerramento dos trabalhos, desde que cumprida a entrega de todos os produtos, 
documentos e relatórios pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá, em até 10 (dez) dias úteis, 
providenciar o Recebimento Definitivo, no qual constará o "ACEITE" e a "APROVAÇÃO" final dos 
serviços objeto do contrato. 

4.8 Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e técnicas na execução dos serviços, será 
lavrado Termo de Recusa, onde serão apontadas as falhas e irregularidades constatadas. 

4.9 A CONTRATANTE poderá aceitar, a seu critério, o recebimento de parte dos serviços, desde que 
obedecidas as condições vigentes. 

4.10 A CONTRATADA deverá concluir a execução dos serviços, conforme o Cronograma Físico- 
Financeiro. 
 4.10.1 - Deverá a CONTRATADA, em caso de conclusão antecipada de cada etapa identificada 
no Cronograma Físico-Financeiro, comunicar à CONTRATANTE para que seja procedida a medição e o 
recebimento dos serviços, que deverá ser procedida no prazo de 10 (dez) dias da comunicação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 
5.1 – Se durante a vigência do CONTRATO, emergir a necessidade de acréscimo ou supressão nos 
fornecimentos do objeto com ele relacionado, fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições da proposta da licitação os acréscimos e supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, devendo os acréscimos serem pagos com base em 
composição de custos, devidamente apurada pela fiscalização do CONTRATANTE e aprovada pelo 
Senhor Prefeito Municipal, mediante Termo Aditivo Contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO 
6.1 – O início do CONTRATO fica fixado a partir da data de sua assinatura, encerrando-se em 90 dias, 
podendo ser prorrogado através de termo aditivo por acordo entre as partes obedecendo aos limites 
previstos na lei Federal 14.133/2021. 
 

6.2.  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de CONTRATO, não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 
 6.2.1. A recusa injustificada do adjudicado em assinar o CONTRATO ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido, sujeita-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONDIÇÃO, EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO CONTRATO. 
7.1 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste CONTRATO, sempre em regime de 
entendimento com a fiscalização da CONTRATANTE, dispondo esta de autonomia para atuar no sentido 
do cumprimento deste CONTRATO. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 O acompanhamento e a fiscalização da prestação de serviços serão realizados, de forma 
permanente, pela CONTRATANTE, pelo Sr Bruno dos Reis Pedro, Chefe do Serviço de Engenharia da 
Contratante, neste ato designado Representante da Administração, ao qual competirá dar o aceite nos 
trabalhos e nos produtos apresentados em cada fase, dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
cumprimento do contrato e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

8.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vício 
redibitório e, na ocorrência deste, não implique em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos. 

8.3 A CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o material recebido e/ou o 
serviço prestado, se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na 
proposta da CONTRATADA e pela especificação do material e/ou serviço. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 – São obrigações da Contratada: 

 9.1.1 - Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

 9.1.2 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis 
ou cabíveis; 

 9.1.3 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, danos decorrentes da execução do objeto em redes de distribuição de água, coletoras de 
esgoto, redes de telefonia e de fibra ótica, postes e redes de distribuição de energia, redes e distribuição 
de gás e demais instalações presentes no local de execução da obra; 

 9.1.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 9.1.5 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 9.1.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 9.1.7 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 

  9.1.8 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

 9.1.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

 9.1.10 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 9.1.11 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

  9.1.12 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 9.1.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 9.1.14 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

  9.1.15 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

 9.1.16 - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

 9.1.17 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas 
e de comunicação. 
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  9.1.18 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 
normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

 9.1.19 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto.  

 9.1.20 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos, ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 9.1.21 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010.  

 9.1.22 -  Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata; 

 9.1.23 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por qualquer 
causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de 
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

 9.1.24 - Responder por qualquer dano provocado durante a execução dos serviços nos imóveis 
e equipamentos de terceiros, em decorrência da utilização de máquinas vibratórias e outros 
aparelhamentos que por algum modo, cause danos a terceiros, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade; 

 9.1.25 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados que 
efetivamente participarem da execução do contrato;  

 9.1.26 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil 
em até 10 (dez) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa 
RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018.  

 9.1.27 – Executar o serviço conforme cronograma físico-financeiro; 

 9.1.28 - Emitir notas fiscais de acordo com a legislação, contendo descrição do objeto, 
indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total. 
 

9.2 – A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos pessoal ou material causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
 9.2.1. A CONTRATANTE ficará alheia a todas as reclamações jurídicas que possam surgir 
subsequentes ao CONTRATO.   
 

9.3 – A CONTRATADA é responsável pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do 
presente CONTRATO. 
 

9.4 – É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o pagamento de qualquer multa ou sanção, 
bem assim de qualquer imposto ou taxa devidos, seja pela inexecução ou má execução do contrato, pelo 
órgão fiscalizador. 
 

9.5.  No caso de irregularidades na entrega incorrerá a CONTRATADA nas sanções previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1  - São obrigações da Contratante: 
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 10.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 10.1.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

 10.1.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 10.1.4 - Pagar à Contratada os valores resultantes da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 

 10.1.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada. 

 10.1.6 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. À CONTRATADA, total ou parcialmente, serão aplicadas as sanções legais, conforme a gravidade 
da infração, a saber: 

a) advertência; 
b) multa compensatório-indenizatória, nos seguintes percentuais: 

i. 0,5% por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de 
obrigação contratual ou legal, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato. 

ii. 10% sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do 
objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, que poderá ser aplicado com a 
rescisão contratual. 

iii. 20% sobre o valor do CONTRATO, na hipótese de o contratado, de modo injustificado, desistir 
do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 
contratual, quando a Prefeitura Municipal, em face da menor gravidade do fato e mediante 
motivação, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
 c) suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração, por 

prazo não superior a dois anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, 
perante autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
12.1 – Constitui motivo para rescisão deste CONTRATO as seguintes situações: 
 I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
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IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 

12.2 – A rescisão do presente contrato poderá ocorrer ainda: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
b) Consensual, por acordo entre as partes; 
c) Determinada por decisão arbitral ou por decisão judicial.    
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FORMA DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 
13.1 – Os serviços de pavimentação deverão ser executados no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar do recebimento da Ordem de Serviços. 

13.2. O recebimento do objeto deste Contrato será confiado ao servidor Bruno dos Reis Pedro, fiscal da 
obra. 
 

13.3  – O aceite/aprovação dos serviços desta licitação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor 
por vício do produto verificado posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades previstas 
no art. 18 da Lei 8.078/90. 

13.6 – Caso os serviços não estejam de acordo com as especificações, este será devolvido, devendo a 
Contratada, repara-lo ou refazê-lo, nos termos constantes do Projeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1 – As despesas inerentes à execução do objeto do presente contrato correrão por conta da dotação 
Orçamentária consignada no Orçamento Municipal sob a rubrica: 

 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

438 02.12.02-4490.39.00-15.452.0501-
3.073 

DESPESAS DECORRENTES COM AS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, 
MELHORAME 

439 02.12.02-4490.51.00-15.452.0501-
3.073 

DESPESAS DECORRENTES COM AS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, 
MELHORAME 

439 02.12.02-4490.51.00-15.452.0501-
3.073 

DESPESAS DECORRENTES COM AS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, 
MELHORAME 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
15.1 – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do presente contrato, o valor global 
de R$VALOR CONTRATO (VALOR CONTRATO POR EXTENSO); 

15.1.1.  Já estão incluídas no preço total todas as despesas e encargos indispensáveis ao 
perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato  

15.2 – Os recursos utilizados para pagamento do objeto contratual são provenientes de recurso 
PROPRIO e ESTADUAL.  

15.3 – Os pagamentos serão efetuados pelo CONTRATANTE, através de depósito em conta corrente 
específica da CONTRATADA até 10 (dez) dias úteis após a aprovação da medicação, mediante 
apresentação de Nota Fiscal. 

15.4 – Será retido IR no pagamento de todas as Notas Fiscais a serem pagas pela Contratante, nos 
termos do Decreto Municipal nº 1900/2023, salvo das Contratadas optantes pelo Simples Nacional e que 
atenderem às exigências do Decreto Municipal mencionado. 

15.5 – Em caso de irregularidade na emissão da Nota Fiscal, o pagamento fica condicionado a sua 
reapresentação com as devidas correções. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
16.1 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO, poderá ser solicitada 
pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências  
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extra-contratual, ficando 
a cargo da interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, sem o que o pedido não 
será aceito. 
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16.2 - Caso o pagamento da parcela não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que 
deveria ter sido fornecido pela CONTRATADA, e isso motivar o bloqueio de entrega de material, esta 
incorrerá nas penalidades previstas neste edital, e não será paga a nenhuma atualização de valor, 
inclusive a referida neste edital. 
 

16.3 - Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a 
futura CONTRATADA se obriga em fornecer, a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do 
documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o fornecimento dos documentos (notas fiscais) 
comprobatórios dessas ocorrências. 
 

16.4 - A obrigatoriedade da futura CONTRATADA em fornecer documentos que permitirão variação dos 
preços contratados vigerá enquanto o contrato estiver vigente, mesmo para períodos que possam não 
haver fornecimento do(s) material(is). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 
17.1 – As partes contratadas elegem o Foro da Comarca de Cabo Verde, Estado de Minas Gerais, para 
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRATO. 
 

E por estarem justas e contratadas, e o presente CONTRATO depois lido e achado conforme, 
assinado pelas partes em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que 
também o assinaram.  

 
Prefeitura Municipal de Divisa Nova/MG, DATA CONTRATO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JOSE LUIZ DE FIGUEIREDO 
Prefeito Municipal 

 
 

FORNECEDOR VENDEDOR 
NOME DO R. DO VENCEDOR 

Contratada 

 
 

Testemunha 1: ___________________________ CPF: 
 

Testemunha 2: ___________________________ CPF: 
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ANEXO VI 

 
 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

O licitante não poderá ofertar preços unitários e globais maiores que o estimado por esta Prefeitura 
Municipal 
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ANEXO VII 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO nº 03/2025 

 
 
 
 
 
 
   Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá 
ser executado os serviços de pavimentação asfáltica, conforme estipulado no edital da Concorrência 
Eletrônica nº03/2025, reconhecendo ainda que tal circunstância retira nossa possibilidade de qualquer 
alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou 
repactuação) de preços quanto ao aqui declarado. 

 
 
 

 

 

_________________________ , _________ de _______________ de _______. 

 

 

 

_________________________________________. 
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ANEXO VIII 

 

 
TERMO DE COMPROMISSO DA EMPRESA ACERCA DO(S) RESPONSÁVE(IS) TÉCNICO(S)  

PELA EXECUÇÃO DA OBRA 

 

 
 
 
 
 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO nº 03/2025 
 
 
 
 
 

TERMO DE COMPROMISSO 
 
 
 
  A Empresa.............................., participante da Licitação Concorrência Eletrônica 
n°01/2024, destinada pavimentação asfáltica de vias públicas, COMPROMETE-SE a manter, como 
Responsável(is) Técnico(s) da mencionada obra, até a sua conclusão, o(s) Engenheiro(s) / Arquiteto(s) / 
Técnico ........................................................................................... que estarão sendo apresentado(s) no 
presente Termo. 
 
 

(Apresentação dos profissionais) 
 
 

 Declara que está ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente 
será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pelo Município de Divisa Nova, com a devida 
justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos 
exigidos no Edital. 
  
 
 
 

(LOCAL E DATA) 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
 

CIENTE(S): 
 

(NOME(S) E ASSINATURA(S) DO(S) RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO(S) 
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ANEXO IX 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO nº 03/2025 

 
 
 
 

  A Empresa.............................., participante da Licitação Concorrência Eletrônica 
n°01/2024, destinada pavimentação asfáltica de vias públicas DECLARA para os fins de direito e sob as 
penas da lei, que dispõe dos equipamentos necessários para a execução da obra ora licitada e que os 
mesmos  estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da sua contratação, de tal modo a 
não comprometer o bom andamento dos serviços a serem executados. 
 
 
 

 

_________________________ , _________ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________. 
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ANEXO X 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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ANEXO XI 

 

 

 

PROJETO ARQUITETÔNICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


